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LEI COMPLEMENTAR No 155, DE 27 DE OUTUBRO DE 2016

Altera a Lei Complementar no 123, de 14
de dezembro de 2006, para reorganizar e
simplificar a metodologia de apuração do
imposto devido por optantes pelo Simples
Nacional; altera as Leis nos 9.613, de 3 de
março de 1998, 12.512, de 14 de outubro
de 2011, e 7.998, de 11 de janeiro de 1990;
e revoga dispositivo da Lei no 8.212, de 24
de julho de 1991.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos

termos do parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes
partes vetadas da Lei Complementar no 155, de 27 de outubro de 2016:

"Art. 6o A Lei no 12.512, de 14 de outubro de 2011, passa a
vigorar acrescida dos seguintes arts. 15-A e 15-B:

'Art. 15-A. É instituído o Programa de Fomento às Ati-
vidades Produtivas de Pequeno Porte Urbanas, com o objetivo de
promover a cidadania e de melhorar as condições de vida e de
renda de empreendedores em situação de pobreza.

§ 1o O Programa de Fomento às Atividades Produtivas de
Pequeno Porte Urbanas beneficiará os inscritos no Cadastro Úni-
co para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico que
exerçam atividade produtiva de pequeno porte formalizada, na
qualidade de Microempreendedor Individual - MEI, conforme
definido no art. 18-A da Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006.

§ 2o O Programa de Fomento às Atividades Produtivas de
Pequeno Porte Urbanas será executado por meio da transferência
de recursos financeiros não reembolsáveis e da disponibilização
de serviços de assistência técnica e gerencial, sob a respon-
sabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário,
ao qual caberá definir as normas complementares do Programa.

§ 3o O Poder Executivo disporá sobre a participação de
outros ministérios e de outras instituições vinculadas no pla-
nejamento, na execução, no monitoramento e na avaliação do
Programa de que trata o caput deste artigo.

§ 4o Para cumprir os objetivos do Programa de Fomento às
Atividades Produtivas de Pequeno Porte Urbanas, a União é
autorizada a estabelecer cooperação com serviços sociais au-
tônomos e entidades de apoio e fomento empresariais, com ou
sem transferência de recursos financeiros, para a disponibilização
de serviços de assistência técnica e gerencial a empreendedores
em situação de pobreza inscritos no CadÚnico que desenvolvam
atividade produtiva de pequeno porte formalizada, na qualidade
de MEI, conforme definido no art. 18-A da Lei Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 5o O recebimento dos recursos do Programa de Fomento às
Atividades Produtivas de Pequeno Porte Urbanas tem caráter
temporário e não gera direito adquirido.'

'Art. 15-B. É a União autorizada a transferir diretamente ao
empreendedor beneficiário do Programa de Fomento às Ativi-
dades Produtivas de Pequeno Porte Urbanas os recursos finan-
ceiros no valor de até R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos
reais), na forma de regulamento.

§ 1o A função de agente operador do Programa de Fomento
às Atividades Produtivas de Pequeno Porte Urbanas será atri-
buída a instituição financeira oficial, mediante remuneração e
condições a serem pactuadas com o Governo Federal.

§ 2o Os recursos transferidos no âmbito do Programa de
Fomento às Atividades Produtivas de Pequeno Porte Urbanas não
compõem a receita bruta para efeito de enquadramento nos li-
mites a que se referem os §§ lo e 2o do art. 18-A da Lei Com-
plementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.'"

"Art. 7o Os arts. 29 e 31 da Lei no 12.512, de 14 de outubro
de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 29. O Poder Executivo manterá, em base de dados
apropriada, relação atualizada contendo o nome, o Número de
Identificação Social- NIS inscrito no CadÚnico, a unidade fe-
derativa, o Município de residência e os valores pagos aos be-
neficiários dos programas de que tratam os arts. 1o, 9o e 15-A
desta Lei.' (NR)

'Art. 31. Os recursos de que tratam os arts. 6o, 13 e 15-B
poderão ser majorados pelo Poder Executivo em razão da di-
nâmica socioeconômica do País e de estudos técnicos sobre o
tema, observada a dotação orçamentária disponível.' (NR)"

Brasília, 28 de dezembro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

MICHEL TEMER

LEI COMPLEMENTAR No 156, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016

Estabelece o Plano de Auxílio aos Estados
e ao Distrito Federal e medidas de estímulo
ao reequilíbrio fiscal; e altera a Lei Com-
plementar no 148, de 25 de novembro de
2014, a Lei no 9.496, de 11 de setembro de
1997, a Medida Provisória no 2.192-70, de
24 de agosto de 2001, a Lei no 8.727, de 5
de novembro de 1993, e a Lei Comple-
mentar no 101, de 4 de maio de 2000.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DO PLANO DE AUXÍLIO AOS ESTADOS

E AO DISTRITO FEDERAL

Seção I
Das Dívidas de que Tratam a Lei no 9.496, de 11 de setembro
de 1997, e a Medida Provisória no 2.192-70, de 24 de agosto

de 2001, e as Dívidas com Recursos do Banco Nacional
do Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES

Art. 1o A União poderá adotar, nos contratos de refinan-
ciamento de dívidas celebrados com os Estados e o Distrito Federal
com base na Lei no 9.496, de 11 de setembro de 1997, e nos contratos
de abertura de crédito firmados com os Estados ao amparo da Medida
Provisória no 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, mediante celebração
de termo aditivo, o prazo adicional de até duzentos e quarenta meses
para o pagamento das dívidas refinanciadas.

§ 1o O aditamento previsto no caput deste artigo está con-
dicionado à celebração do aditivo contratual de que trata o art. 4o da
Lei Complementar n° 148, de 25 de novembro de 2014.

§ 2o O novo prazo para pagamento será de até trezentos e
sessenta meses, conforme efetivamente definido em cada um dos con-
tratos vigentes, acrescido do prazo de que trata o caput deste artigo,
contado a partir da data de celebração do instrumento contratual ori-
ginal e, caso o ente federado tenha firmado um instrumento relativo à
Lei no 9.496, de 11 de setembro de 1997, e outro relativo à Medida
Provisória no 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, será contado a partir
da data em que tiver sido celebrado o primeiro dos dois contratos.
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§ 3o Para fins do aditamento contratual referido no caput deste
artigo, serão considerados os valores consolidados dos saldos devedo-
res das obrigações referentes ao refinanciamento objeto da Lei no 9.496,
de 11 de setembro de 1997, e dos financiamentos de que trata a Medida
Provisória no 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, quando for o caso.

§ 4o As prestações mensais e consecutivas serão calculadas
com base na Tabela Price, afastando-se as disposições contidas nos
arts. 5o e 6o da Lei no 9.496, de 11 de setembro de 1997.

§ 5o Os efeitos financeiros decorrentes do aditamento de que
trata este artigo serão aplicados a partir de 1o de julho de 2016.

§ 6o Estão dispensados, para a assinatura do aditivo de que
trata o caput deste artigo, todos os requisitos legais exigidos para a
contratação com a União, inclusive os dispostos no art. 32 da Lei
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 7o O prazo para a assinatura do termo aditivo a que se
refere o caput deste artigo é de trezentos e sessenta dias, contado da
data de publicação desta Lei Complementar.

§ 8o A concessão do prazo adicional de até duzentos e qua-
renta meses de que trata o caput deste artigo e da redução extraor-
dinária da prestação mensal de que trata o art. 3o depende da de-
sistência de eventuais ações judiciais que tenham por objeto a dívida
ou o contrato ora renegociados, sendo causa de rescisão do termo
aditivo a manutenção do litígio ou o ajuizamento de novas ações.

Art. 2o Ficam dispensados os requisitos legais para con-
tratação de operação de crédito e para concessão de garantia, exigidos
nos arts. 32 e 40 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000,
nas renegociações dos contratos de empréstimos e financiamentos
celebrados até 31 de dezembro de 2015 entre as instituições públicas
federais e os Estados e o Distrito Federal, com recursos do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.

Parágrafo único. Para aplicação do disposto neste artigo, as
renegociações deverão ser firmadas em até trezentos e sessenta dias
contados da publicação desta Lei Complementar.

Art. 3o Fica a União autorizada a conceder redução ex-
traordinária da prestação mensal das dívidas referidas no art. 1o me-
diante a celebração de aditivo contratual.

§ 1o O aditamento previsto no caput deste artigo está con-
dicionado à celebração do aditivo contratual de que trata o art. 4o da
Lei Complementar no 148, de 25 de novembro de 2014.

§ 2o Os valores pagos à União serão imputados priorita-
riamente ao pagamento dos juros contratuais, sendo o restante des-
tinado à amortização do principal da dívida.

§ 3o Para os meses de julho a dezembro de 2016, poderá ser
concedida redução extraordinária de até 100% (cem por cento) da
parcela mensal devida nos termos dos contratos de que trata a Lei no

9.496, de 11 de setembro de 1997, e a Medida Provisória no 2.192-70,
de 24 de agosto de 2001.

§ 4o Para os meses de janeiro de 2017 a junho de 2018,
poderá ser concedida redução extraordinária da parcela mensal devida
nos termos dos contratos de que trata a Lei no 9.496, de 11 de
setembro de 1997, e a Medida Provisória no 2.192-70, de 24 de
agosto de 2001, da seguinte forma:

I - para janeiro de 2017, redução extraordinária de 94,73%
(noventa e quatro inteiros e setenta e três centésimos por cento);

II - para fevereiro de 2017, redução extraordinária de 89,47%
(oitenta e nove inteiros e quarenta e sete centésimos por cento);

III - para março de 2017, redução extraordinária de 84,21%
(oitenta e quatro inteiros e vinte e um centésimos por cento);

IV - para abril de 2017, redução extraordinária de 78,94%
(setenta e oito inteiros e noventa e quatro centésimos por cento);

V - para maio de 2017, redução extraordinária de 73,68%
(setenta e três inteiros e sessenta e oito centésimos por cento);

VI - para junho de 2017, redução extraordinária de 68,42%
(sessenta e oito inteiros e quarenta e dois centésimos por cento);

VII - para julho de 2017, redução extraordinária de 63,15%
(sessenta e três inteiros e quinze centésimos por cento);

VIII - para agosto de 2017, redução extraordinária de 57,89%
(cinquenta e sete inteiros e oitenta e nove centésimos por cento);

IX - para setembro de 2017, redução extraordinária de 52,63%
(cinquenta e dois inteiros e sessenta e três centésimos por cento);

X - para outubro de 2017, redução extraordinária de 47,36%
(quarenta e sete inteiros e trinta e seis centésimos por cento);

XI - para novembro de 2017, redução extraordinária de
42,10% (quarenta e dois inteiros e dez centésimos por cento);

XII - para dezembro de 2017, redução extraordinária de
36,84% (trinta e seis inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento);

XIII - para janeiro de 2018, redução extraordinária de 31,57%
(trinta e um inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento);

XIV - para fevereiro de 2018, redução extraordinária de
26,31% (vinte e seis inteiros e trinta e um centésimos por cento);

XV - para março de 2018, redução extraordinária de 21,05%
(vinte e um inteiros e cinco centésimos por cento);

XVI - para abril de 2018, redução extraordinária de 15,78%
(quinze inteiros e setenta e oito centésimos por cento);

XVII - para maio de 2018, redução extraordinária de 10,52%
(dez inteiros e cinquenta e dois centésimos por cento);

XVIII - para junho de 2018, redução extraordinária de 5,26%
(cinco inteiros e vinte e seis centésimos por cento).

§ 5o A redução extraordinária de que trata o caput deste
artigo fica limitada ao valor de R$ 500.000.000,00 (quinhentos mi-
lhões de reais), por Estado, para cada prestação mensal.

§ 6o Enquanto perdurar a redução extraordinária das pres-
tações referida no caput deste artigo, fica afastada a incidência de
encargos por inadimplemento sobre as parcelas da dívida refinanciada
não pagas, assim como o registro do nome do Estado ou do Distrito
Federal em cadastros restritivos em decorrência, exclusivamente, des-
sa redução.

§ 7o O disposto no § 6o não se aplica às situações nas quais
houver inadimplemento em relação à parcela da prestação devida.

§ 8o Os valores não pagos correspondentes à redução ex-
traordinária serão apartados e posteriormente incorporados ao saldo
devedor em julho de 2018, devidamente atualizados pelos encargos
financeiros contratuais de adimplência.

Art. 4o Para celebração, lastreada no Acordo Federativo ce-
lebrado entre a União e os entes federados em 20 de junho de 2016,
dos termos aditivos de que tratam os arts. 1o e 3o desta Lei Com-
plementar, tendo em vista o que dispõe o art. 169 da Constituição
Federal, respeitadas a autonomia e a competência dos entes federados,
fica estabelecida a limitação, aplicável nos dois exercícios subse-
quentes à assinatura do termo aditivo, do crescimento anual das

despesas primárias correntes, exceto transferências constitucionais a
Municípios e Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Pú-
blico - PASEP, à variação da inflação, aferida anualmente pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou por outro que
venha a substituí-lo, a ser observada pelos Estados e pelo Distrito
Federal, cabendo-lhes adotar as necessárias providências para im-
plementar as contrapartidas de curto prazo constantes do Acordo
acima referido.

§ 1o O não cumprimento da medida de que trata o caput
implicará a revogação do prazo adicional de que trata o art. 1o e da
redução de que trata o art. 3o.

§ 2o Revogado o prazo adicional, ficam afastados seus efei-
tos financeiros, devendo o Estado ou o Distrito Federal restituir à
União os valores diferidos por força do prazo adicional nas prestações
subsequentes à proporção de um doze avos por mês, aplicados os
encargos contratuais de adimplência.

§ 3o A avaliação do cumprimento da medida de que trata o
caput será regulamentada por ato do Poder Executivo.

Art. 5o Fica a União autorizada a receber as parcelas de
dívida vencidas e não pagas em decorrência de mandados de se-
gurança providos pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito das dis-
cussões quanto à capitalização composta da taxa do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia - SELIC para efeito do disposto no art.
3o da Lei Complementar no 148, de 25 de novembro de 2014, em até
vinte e quatro prestações mensais e consecutivas, devidamente atua-
lizadas pelos encargos de adimplência contratuais vigentes, vencendo-
se a primeira em julho de 2016, e sempre na data de vencimento
estabelecida nos contratos de refinanciamento.

Parágrafo único. As prestações de que trata o caput serão
apuradas pelo Sistema de Amortização Constante - SAC.

Art. 6o Fica a União, por intermédio das instituições fi-
nanceiras integrantes da administração pública federal, autorizada a
prestar assessoria técnica na alienação de bens, direitos e partici-
pações acionárias em sociedades empresárias controladas por Estados
e pelo Distrito Federal.

Art. 7o A Lei Complementar no 148, de 25 de novembro de
2014, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 5o ....................................................................................

§ 1o .........................................................................................

I - à dívida consolidada;

.........................................................................................................

III - à despesa com pessoal;

IV - às receitas de arrecadação própria;

.........................................................................................................

VI - à disponibilidade de caixa.

............................................................................................." (NR)

"Art. 5o-A. A avaliação relativa ao cumprimento das metas
ou dos compromissos de que trata o § 1o do art. 5o desta Lei
Complementar obedecerá adicionalmente aos seguintes critérios:

I - no caso de cumprimento das metas mencionadas nos
incisos I e II do § 1o do art. 5o desta Lei Complementar, o Estado
ou Município de Capital será considerado adimplente, para todos
os efeitos, em relação ao Programa de Acompanhamento Fiscal,
inclusive se ocorrer descumprimento das metas previstas nos
incisos III, IV, V ou VI do § 1o do art. 5o desta Lei Com-
plementar;

II - no caso de descumprimento das metas referentes aos
incisos I ou II do § 1o do art. 5o desta Lei Complementar, a
avaliação poderá ser revista pelo Ministro de Estado da Fazenda,
para todos os efeitos, à vista de justificativa fundamentada apre-
sentada pelo Estado ou Município de Capital;

III - as operações de crédito a contratar previstas no Pro-
grama de Acompanhamento Fiscal somente poderão ser con-
tratadas se o Estado ou Município de Capital estiver adimplente
com o Programa de Acompanhamento Fiscal;

IV - adicionalmente, para os Municípios das Capitais que
tiverem aderido ao Programa de Acompanhamento Fiscal, por
meio de termo aditivo ao contrato vigente do refinanciamento de
dívidas firmado com a União ao amparo da Medida Provisória no

2.185-35, de 24 de agosto de 2001:

a) o descumprimento das metas e dos compromissos fiscais,
definidos nos Programas de Acompanhamento Fiscal, implicará a
imputação, a título de amortização extraordinária exigida jun-
tamente com a prestação devida, de valor correspondente a 0,20%
(vinte centésimos por cento) de um doze avos da receita corrente
líquida, nos termos definidos no art. 2o da Lei Complementar no

101, de 4 de maio de 2000, correspondente ao exercício ime-
diatamente anterior ao de referência, por meta não cumprida; e
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b) a penalidade prevista na alínea a será cobrada pelo pe-
ríodo de seis meses, contados da notificação, pela União, do
descumprimento, e sem prejuízo das demais cominações pac-
tuadas nos contratos de refinanciamento."

Art. 8o A Lei no 9.496, de 11 de setembro de 1997, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2o ....................................................................................

I - dívida consolidada;

.........................................................................................................

III - despesa com pessoal;

IV - receitas de arrecadação própria;

V - gestão pública; e

VI - disponibilidade de caixa.

Parágrafo único. Os Programas de Reestruturação e de Ajus-
te Fiscal de que trata esta Lei adotarão os mesmos conceitos e
definições contidos na Lei Complementar no 101, de 4 de maio
de 2000." (NR)

"Art. 3o ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 11. Em caso de atraso nos pagamentos das obrigações
mensais, serão aplicados juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês sobre os valores em atraso, sem prejuízo da execução de
garantias e demais cominações previstas na legislação." (NR)

Art. 9o O inciso I do parágrafo único do art. 26 da Medida
Provisória n° 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 26. ..................................................................................

Parágrafo único. ......................................................................

I - o descumprimento das metas e dos compromissos fiscais,
definidos nos Programas de Reestruturação e de Ajuste Fiscal,
implicará a imputação, sem prejuízo das demais cominações pac-
tuadas nos contratos de refinanciamento, a título de amortização
extraordinária exigida juntamente com a prestação devida, de
valor correspondente a 0,20% (vinte centésimos por cento) de um
doze avos da receita corrente líquida, nos termos definidos no art.
2o da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, cor-
respondente ao exercício imediatamente anterior ao de referência,
por meta não cumprida;

..............................................................................................." (NR)

Art. 10. As alterações a que se referem os arts. 7o, 8o e 9o

serão processadas mediante assinatura do respectivo termo aditivo.

Art. 11. O Poder Executivo deverá encaminhar ao Congresso
Nacional, até o último dia útil do mês subsequente de cada semestre,
relatório do cumprimento dos compromissos e metas relativos aos
contratos de que trata o art. 1o pelos Estados e pelo Distrito Federal,
evidenciando, no caso de descumprimento, as providências tomadas.

Seção II
Das Dívidas de que Trata a Lei no 8.727,

de 5 de novembro de 1993

Art. 12. Fica a União autorizada a efetuar a quitação das
obrigações assumidas pela Lei no 8.727, de 5 de novembro de 1993,
que envolvam recursos oriundos do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, perante a Caixa Econômica Federal, mediante cessão
definitiva dos direitos creditórios derivados das operações firmadas ao
amparo da referida lei com os Estados e com o Distrito Federal, ou
com as respectivas entidades da administração indireta.

Parágrafo único. As operações de que trata o caput são
aquelas para as quais foram mantidos os prazos, os encargos fi-
nanceiros e as demais condições pactuadas nos contratos originais,
inclusive aquelas para as quais houve renegociação nos termos da
Resolução no 353, de 19 de dezembro de 2000, do Conselho Curador
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CCFGTS.

Art. 13. A cessão de que trata o art. 12 só poderá ser
realizada caso o Estado, o Distrito Federal ou a respectiva entidade da
administração indireta celebre, concomitantemente, perante o agente
operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, re-
pactuação da totalidade das suas dívidas decorrentes de financia-
mentos obtidos com recursos do FGTS, vencidas e vincendas, de-
rivadas de operações de créditos contratadas até 1o de junho de 2001,
abrangidas ou não pela Lei no 8.727, de 5 de novembro de 1993,
ainda que essas tenham sido objeto de renegociação anterior.

§ 1o Fica a União autorizada a conceder garantia à repac-
tuação prevista no caput, mediante concessão de contragarantias por
parte dos Estados e do Distrito Federal, representadas pelas suas
receitas próprias e recursos de que tratam os arts. 155 e 157, a alínea
a do inciso I e o inciso II do art. 159 da Constituição Federal.

§ 2o A repactuação de que trata o caput obedecerá às mes-
mas condições aprovadas pelo Conselho Curador do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço - CCFGTS para as renegociações de
dívidas dos demais agentes financeiros perante o FGTS.

§ 3o Para fins da repactuação prevista no caput, estão dis-
pensados todos os requisitos legais exigidos para a contratação com a
União, bem como fica dispensada a verificação dos requisitos exi-
gidos pela Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, para a
realização de operações de crédito e para a concessão de garantia pela
União, sem prejuízo do disposto nos incisos VII e VIII do art. 52 da
Constituição Federal.

Art. 14. O art. 12 da Lei no 8.727, de 5 de novembro de
1993, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1o e 2o:

"Art. 12. ...................................................................................

§ 1o Compreende-se como incluído nas despesas assumidas
pela União o pagamento de eventuais divergências entre os sal-
dos dos contratos de refinanciamento de que trata o art. 1o desta
Lei e os saldos originados das condições ajustadas nos contratos
transferidos à União, a que se refere o art. 10.

§ 2o À critério da União, o pagamento a que se refere o § 1o

poderá ser antecipado, observado o valor econômico dos créditos,
mediante a emissão de títulos da dívida pública mobiliária fe-
deral, sob a forma de colocação direta, cujas características serão
definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda." (NR)

CAPÍTULO II
( V E TA D O )

CAPÍTULO III
DAS MEDIDAS DE REFORÇO À RESPONSABILIDADE FISCAL

Art. 27. O art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio
de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações, renumerando-se
o atual parágrafo único para § 1o:

"Art. 48. ..................................................................................

§ 1o ..........................................................................................
.........................................................................................................

II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da
sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre
a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de
acesso público; e

..........................................................................................................

§ 2o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
disponibilizarão suas informações e dados contábeis, orçamen-
tários e fiscais conforme periodicidade, formato e sistema es-
tabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, os
quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso
público.

§ 3o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios en-
caminharão ao Ministério da Fazenda, nos termos e na perio-
dicidade a serem definidos em instrução específica deste órgão,
as informações necessárias para a constituição do registro ele-
trônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e
externa, de que trata o § 4o do art. 32.

§ 4o A inobservância do disposto nos §§ 2o e 3o ensejará as
penalidades previstas no § 2o do art. 51.

§ 5o Nos casos de envio conforme disposto no § 2o, para
todos os efeitos, a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios cumprem o dever de ampla divulgação a que se
refere o caput.

§ 6o Todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20, incluídos
autarquias, fundações públicas, empresas estatais dependentes e
fundos, do ente da Federação devem utilizar sistemas únicos de
execução orçamentária e financeira, mantidos e gerenciados pelo
Poder Executivo, resguardada a autonomia." (NR)

CAPÍTULO IV
DAS REGRAS DE RESPONSABILIZAÇÃO

Art. 28. As vedações introduzidas pelo Regime de Recu-
peração Fiscal não constituirão obrigação de pagamento futuro pela
União ou Estado ou direitos de outrem sobre o erário.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÃO FINAL

Art. 29. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 28 de dezembro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles
Dyogo Henrique de Oliveira

LEI No 13.409, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016

Altera a Lei no 12.711, de 29 de agosto de
2012, para dispor sobre a reserva de vagas
para pessoas com deficiência nos cursos
técnico de nível médio e superior das ins-
tituições federais de ensino.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Os arts. 3o, 5o e 7o da Lei no 12.711, de 29 de agosto
de 2012, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3o Em cada instituição federal de ensino superior, as
vagas de que trata o art. 1o desta Lei serão preenchidas, por curso
e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por
pessoas com deficiência, nos termos da legislação, em proporção
ao total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de
pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população
da unidade da Federação onde está instalada a instituição, se-
gundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística - IBGE.

.............................................................................................." (NR)

"Art. 5o Em cada instituição federal de ensino técnico de
nível médio, as vagas de que trata o art. 4o desta Lei serão
preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos
e indígenas e por pessoas com deficiência, nos termos da le-
gislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à
proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com
deficiência na população da unidade da Federação onde está
instalada a instituição, segundo o último censo do IBGE.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 7o No prazo de dez anos a contar da data de publicação
desta Lei, será promovida a revisão do programa especial para o
acesso às instituições de educação superior de estudantes pretos,
pardos e indígenas e de pessoas com deficiência, bem como
daqueles que tenham cursado integralmente o ensino médio em
escolas públicas." (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de dezembro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

MICHEL TEMER
Alexandre de Moraes
José Mendonça Bezerra Filho

LEI No 13.410, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016

Altera a Lei no 11.903, de 14 de janeiro de
2009, para dispor sobre o Sistema Nacional
de Controle de Medicamentos.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o A Lei no 11.903, de 14 de janeiro de 2009, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1o É criado o Sistema Nacional de Controle de Me-
dicamentos, visando a controlar a produção, a distribuição, a
comercialização, a dispensação e a prescrição médica, odonto-
lógica e, caso contenha medicamento de uso humano, veterinária,
assim como os demais tipos de movimentação previstos pelos
controles sanitários." (NR)

"Art. 2o O órgão de vigilância sanitária federal competente
determinará, em normativa própria, as categorias de medicamen-
tos produzidos, distribuídos, comercializados, dispensados ou
prescritos no território nacional sujeitos ao Sistema Nacional de
Controle de Medicamentos.

Parágrafo único. (Revogado)." (NR)

"Art. 3o O controle será realizado por meio de sistema de
identificação individualizado de medicamentos, com o emprego
de tecnologias de captura, armazenamento e transmissão ele-
trônica de dados.

§ 1o As embalagens de todos os medicamentos registrados
receberão identificação específica baseada em sistema de captura,
armazenamento e transmissão eletrônica de dados, contendo mi-
nimamente as seguintes informações:

Yuribelo
Realce
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